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CoNTRATO N" . 20260828 -013
CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI Â
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE
PoTIRETÀMA, ern-nuls DA
SECRETÂRIA DE DESETWOL\'IMENTO
ecnri.nro, E Do ourRo LÂDo Â
EMPRESÀ nr soruÇôBs LTDÀ, euE
ASSIM PÂRÁ. O FIM QUE Â SEGUIR
DECI-ÁRÀM:

PREÂMBULo

À PREFEITURÀ MUNICIPÂL DE POTIRETAMÂ através da SECRETARIA DE
DESEhMLVIMENTO ÀGRÁRIO, pessoa jurídica de direito público interno, com scde a Rua: Expedito Lcitc
da Silva,33, Ccntro, Potiretama, Ccará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 1 2.461.653/0001 -57, neste ato repÍeseotado
pelo Secretário de Desenvolvimento Âgrário, Sr. FRÂNCISCO LINDOMÂR GUIMÂRÃES SOUSA, portadot
do CPF n". 1'** .241 .603-*tF, doravante denominado de CONTRÁTANTE e, do outro lado, a empresa BL
SOLUÇÕES LTDd com sede à Rod CE 122, Sn, Km 5ó, anexo 1, Pirangi, IBÀRETAMÂ-CE, inscrita no CNPJ

sob o n". 25.20(r.054/0001 -39, represcntada por UADI FERNANDES ELIAS, portador CPF ro. ***.988.263-**,

ao hm assinado, doravante dànominada de CONTRÂTÂDd de acordo com o Edital de PREGÃO
ELETRÔNICo N" PE-005/2026-DfVERSAS, cm conformidade com o que preccitua a Lei Federal n".

14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral
dos Contratos e disposições de Direito Privado, bcm como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLIUSULÀ PRIMEIRÀ - DA FT'NDÂMENTÂçÃO LEGÂL
1.1. Fundamenta-se este cootrato oo PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-005/2026-DIVERSAS, disposições da

I-ei Federal n" 14.13312021, da Lei n" 8.078, de'11/09/1990 - Código de Deíesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de

2014, Lei Complementar a" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, tri Fedetal12.440 dc 07 de ju.lho de 2011 que

altera o drulo VII-Â da Consolidação das kis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, aioda, pelas disposiçôes

estabelecidas no pÍesente contrato.

CLAUSULA SEGUNDÂ- DO OBJETO
2.1- CONTRAT^ÇÀO Oe rUpngsa PARÂ PRESTÀÇÃO DE SERVIÇOS DE LOC^ÇÀO DE VEÍCULOS
DIVERSOS, DESTIN,A,DOS ÂO ATENDIMENTO DÂ SECRETARIÂ DE DESENVOLV]ME,NTO
ÀGRÁRIo DESTE MUNICÍPIo, EM CONFoRMIDADE CoM AS QUÁNTIDADES E ESPECIFICAÇÔES
CONSTANTES DO ÀNEXO I DO EDITÂT.

cr,liusur-a TERCETRÀ - Do PREço
3.1- A CONTRÂTÀNTE pagará à CONTRÁTADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do I-ote
R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil teais), distribúdos da seguinte íorma.

LOTE UNICO

ITEM DESCRIÇÃO MÀRCÁ UND QTDE QTDE. l'EICULOS l'LR.MÊS \rLR. TOTAI-

I

Locaçào mensa.l de
âmbulânciâ Tipo B -
Suportc Básico de Vida
(SBU, scm motoristâ,
dcstinada ao transponc
inter-hospitalar
remoções de pâcientes,

IIIis R5 20.000,00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteídpo tlretama- ov. brs

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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€m conformidâdê com
â PoÍtaÍia GM/MS n"
2.048/2002 e d,emzis

noÍrnas apücáveis.
Veículo tipo tuqào ou
similat, morido a diesel,
tÍânsformÀdo em
âmbulâociâ Tipo B,
âtandcndo âos
rcquisitos d. ÂBNT
NBR 14561 e demais
noÍÍnâs viçntes
aplicáveis âo úansponc
dc pacicntes. O
comPartimeflto do
pâcicntc deveÍá possür
volume útil minimo de
8,0 m' e alrura intema
mínima de 1,70 m,

Permitindo e âdeguâdâ

âcomodação do
pâcicote, dâ eqüpe de
atendimento € dos
cqüpâmentos
obÍiEàtórios. O vcículo
dcvcrá ser eqüpado
com: SioâlizâdoÍ óptico
c acúsdco (sireíte e

girôflex); Mâcâ rêrrátil
com §i§teme de
ravamento; Banco para
acompaolântc; Bânco
para cqüpe de
âtcndimênto; Ârmário

Pem âcoodiciooâmento
cle materiais; Suporte

Pârâ soto; suPorte Pffâ
cündro de oxigênio;
Régua de oxigênio; ÀÍ-
condicionado na cebine
ê compartimênto do
pacicntc; Sistemâ
e!étrico auxiliar para os
equipamentos da célula
dc âtcndimento;
Dcmâis eqüpâmêÍrros
obÍigxtórios cngidos
pam Âmbúinciâ Tipo
B. Condições de
fornecimeoto: Veículo
com âré l0 (dcz) anos
dc fâbdcação;

Quilomcaagem livre;
Dispooibüdade 24
horâs po! dia, 7 diâs

Por s€mânâ;
MaÍrutc.çâo prcventivâ
e corretlva por cona da
conuât-idâi Umpcza
lnteÍna € extemr por
conra dâ contÍatâdâ;

rD

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Em ai I : gabin ete(r!poti retam a. ce. gov. br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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impostos e demais
encargos por coota da

Combustívcl por conta
da contrataotc. O
veiculo scrÁ utilizado
pa!â remoçôcs simples,
transporte inrcr-
hospitrlar
ttansfcrências pâÍÂ

unidadcs dc rcícrência
município,

municípios âdiâccntes €

RS

I-ocaçào dc vciculo tipo
pesseio, motorizaçào
minime 1.0

psolina/álcool, 4
portas, capacidade para
05 (cinco) pessoes

inclúndo mototistâ, âr
condicionado, dircçào
hidráulica ou elétrica,
sem limitc de
quilometr.gem.
Máximo dê 10 inos de
fabdcaçào.
(manutençâo preventivâ
e corrctivâ Por conte dr
contratada, motorista e
combustr'vcl por conta
da contratante),

FIÁT / MOBI
LTKE

MÊS 12 R$ 6.000,00

3

Irceçâo de veículo
picape lcve, carrocetia
aberta, moroÍ
gasolina/fle2,
ransmissão automática
ou mccânica, dircçào
elétdca ou hidráúca,
com capacidadc mínima
pâra 02 (dois)
ocuPentcs, com aJ

condicionado, máximo
dc 3 anos dc febricaçào.
(menutençào preveotjva
e corretiva por conta da
contratada, mororista e

combusdvel por conta
da contratante).

vw / SÁI'EIRO
cs MES 12 Rt 9.000,00

I 12 l R$ 15.000,00 R9 180.000,00

Locaçào dc vcículo
picapc 4x4, carroceria
abena, motor a diesel,
tÍafl smissào automáticâ
ou mecánica, dteção
elétrica ou hidráuüca,
com capacidadc mrnima
pârâ 05 (cinco)
passagciros, com ar-
condicionâdo. máximo
de 3 ânos dc íâbricâção.
(mâfl utcnçào prevcntila
e coÍÍetivâ poí conta da

FORD /
RÁNGER

NÍES

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteíalpo tiretama.ce. sov.br
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contrâtndr, motori§tâ e
combusúvel ôor contâ

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : eabineteíàpotiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

]\íES 12 Rt 21.000,00 RS

lrcâção de veiculo tipo
câminhonctâ, moüdo â

diesel, capacidade para
07 pcssoas, 04 portrs,
tÍâçào 4x4,
condicionado, direçào
hidúulica ou elétrica,
câmbiô autornático,
máximo dc 3 anos de
Íabncaçào.
(mânuteoção preventivr
c corretiva por conta da
contratada, motorista c

combusívcl por coata
da contratante).

CHEVROLET
TRÂILBI-ÀZER

6

lrcâçào dc vcículo tipo

gasolina/álcool,
câpecidâde parâ 07
pcssoâs, 04 portâs, âÍ
coodicionado, direção
hidáulica ou eléuica,
câmbio
manual/automatico,
nráximo dc 3 anos de
fabricaçào.
(manutcnçào preventiva
c corrctiva por conta da
contlatâdâ, motoístâ €

combustivel por conta
dr contratante).

CHÊV / SPIN
18L AT

PREMIER
]\{F]S 12 2.I 000,00 RS

R§ 10.000,00

I

RS

Iicâçâo de veículo tipo
"suv" gasotina/âcool,
capacidadc pâra 05
pcssoas, 04 portas, ar
condicionado, direçào
hidúuüca ou elétrica,
câmbio
manual/automrtico,
máximo dc 3 anos de
frbricaçào.
(manutcnçào prcventiva
c corrcúva por conta da
contratada, motorista e
combustív€l por coflta
da contratante).

IEEP /
RENEGADE

MES 12

I R$ ró.000,00

Locaçào de vcículo tipo
câminhão leve, com
carroceria aberta, carga
minima dc 4.000 kg,
movido a diesd,
máximo dc I 5 eÍros de
frbricação.
(mânut€nção e s€guÍo
por contâ da
coôEatâda, motorista e

coílbustív€l poÍ coítâ
da contratante).

FORD ,/
CÁRGO 8165

M}]S 12

9 L,Ôcâçàô de câltliÍlhào M.BENZ / L}18 NÍ F:S 12 RS 1?.000.00 RS

)
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caçâmbâ basculante,
com câbiíc simples ou
basculante, sem ar-
condicionado e no
mínimo dois ocupântcs
na cabinq capacidade
de carga minima de
6.000 kg e volume útil
médio da caçamba de 5

(cinco mctros
cúbicos), moüdo a

dicsel, diÍôção
hidúüca; uansmissão
manual, üdros elétricos
nâs duas Portas, tÍavâs
clétricas. (manutenSo
ptcvcotiva e corretiva
por cont,r da
contrâtâda, motoÍistâ e
combustível por conta

1Í_) MÉS 12 R' 20.0()(],00 RS

lrcação de câmiohâo
ciçâmbâ basculante,
com cabinc simples ou
basculante. sem àt
condicionâdo Ê no
míoimo dois ocupantes
nâ câbine; cepacidade
dc carga mínima de
12.000 kg e volume
médio de 12 m' (doze
metÍos aibico$,
movido a diesel, direçào
hidráuüca: transmissão
manual, vi&os elétricos
nâ§ duas portas, travâs
elétricas. (motorista e

combustivel por conta
da contrâtâÍrtc
manutenção preventiva
e coÍÍctivâ Por contâ dâ
conratada).

M.BENZ /
L1620

tl

I-ocaçào dc vcículo tipo
van, movido â diesel,
caprcnlade minima de
15 pcssoas,

condicionado, direção
hidráulica ou elétrica,
máximo de 15 anos de
fabricaçào.
(manutcnçào preventivâ
e corretiva por conta da
contrâtadâ, motolistâ e

combusúvel por conta

FIÂT ,/
DUCÁTO

NI ÊS 1: RS 18.000,00 R5

12

Locaçào dc vcículo tipo
ônibus, moüdo a dicsel,
crpacidade mínimr de
37 p€ssoas, diÍeção
hidúulica. (manutcnção
prevcndva c corretiva
por contâ da

M.BENZ /
MPOLO

TORINO
MhS 12 Rt 27.000.00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sabinete(dootiretama.ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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conrrâtada, motorista e
combu§tÍvel por contâ
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FOLHA:

t"r

lilES 12 Rt 25.000.00 RSt3

bcaçào dc vciculo tipo
microônibus, movido a

di€sel, capacidrdc
mínima dc 28 pcssoas,

âr condicionâdo,
direção hidúüce.
(mânutcnção prcventivâ
e coúêtivâ poÍ contâ dâ
conttatada, mototista e

combustivcl por conta
da cootratantc).

MÂRCOPOLO
/ VOLÀRE

w9 0N

R9 16.000,00 RS1.1

l,ocaçào de caminhào
baú 3x4, cm âlumiÍio, €

ío mínimo úês
ocupantcs na cabine,
com capacidade de
cârgâ minimâ de
4000kg, traosmissão
manual, equipado com
aÍ condiciooâdo,
direçào hidáulica ou
elétrica, alerta sonoro
de marcha a ré. lçÍotor a

diesel, equipado com
carrinho para cargr e

dcscarga, com no
máximo 15 anos de
íabrjcaçào/uso, ridros
elétricos oas duas
poruas - travas clétricas.

FORD /
CÀRGO 816S

}ÍES 2I

R$ 180.000,00VALOR TOTAL

CIÁUSUI.A QUARTA - DA DoTAçÃo oRçÂMENTÁRIÀ
4.1. Âs despesas decorrerrtes do contrâto a ser celebrado com a licitaote vcncedoÍâ, coücÍão por conta da dotaçâo
orçamentáÍiâ n': 0601.20.122,0007.2.018 - Gestão Estratégica e Âpoio Gerencial da Agticultura e Desenvolvimento
Rural; elemeoto de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Scrviços de Terceiros - Pcssoa Juridic4 fonte de recursos:

1.500.0000.00 Recursos não vioculados de Impostos/ 1.501.0000.00 Outros Recursos não Vinculados, coosignado

no Orçamento Municipal dc 2026.

cItriUSULÀ QUINTÀ - DÀ VIGÊNCIÂ DO CONTRATO
5.1. O prazo de úgência do contrato é de 12 (doze) mcses contâdos da assinatura do contrato, podendo set
prorrogados nos câsos citados nos arts. l0ó e 107 da Lei Fedctal14.133 /2021.
5.2. A prorrogação de que trata este item é coodicionâda ao atcste, pela autoridâde competente, de que as condições
e os pÍeços pcrmanecem vantajosos para a Âdministração, pcrmitida a negociação com o contratâdo.

crÁusul-À sExrÀ - DAS ALTERÂçÔES Do coNTRÂTo
ó.1. Os conratos Íegidos conformc o 

^rt.724, 
da Lei Federal '14.133 /2021, poderão ser alterados, com as deüdâs

justificativas, nos seguintes casos:
I - unilareralmente pela Administração:
â) quândo for nccessária a modificação do valot contratual em decorrência de acréscimo ou üminuição quanritativa
de seu obieto, nos limites permitidos por ki;
II- por acordo entte as paÍtes:
a) quaodo necessália a modificação do regime de execução da obra ou do scwiço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verihcação técnica da inapücabiüdade dos termos conüatuais origináÍios;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(âlpo tiretama.ce.sov.bÍ
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

*
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ctÁusul.A SÉTIMÂ- DA FrscÂLrzAçÃo Do coNTRÂTo
7.1. A execução do contato devetá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais flscais do contrato,
represeotantes da Âdministtação especialmeote designados conforme reqúsitos estabelecidos no ârt. 70 d Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiálos
com informações pertinentes a essa atribúção.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a tegolarízação das íaltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conr.enientes, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua comperência.
7.4. O fiscal do conrato será au,tiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Âdminisuação, que deverào dirimir dúvidas c subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir riscos na

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: ma.ce.gov.br

-ãúâx-m-

DEÀL

HA:FOLq JnK

o DE

d

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relaçào ao cronograma financeiro fixado
sem a correspondente contraprestaçào de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do conüato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respcitada, em qualquet caso, a repartiçâo objetiva de risco
estabelccida no contrato.
ó.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Fedeml 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contÍatuais, acréscimos ou supressões de até 25ok (ünte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do a.fi. 124 dÀ I-ei Federal 14.133/2021 não poderão
transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato <1ue aumentc ou diminua os encargos do contratâdo, a Adminisuaçào
deverá restabeleccr, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
ó.5. Â extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimcnto do desequilÍbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatcirio.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fioanceiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrâto e antes de eventual plorrogação nos termos do an 107 da Lei Federal 14.133 /2021.
6,7 . A fotmdtzaçào do termo aditivo é condição para a execução, pelo conrâtzdo, das prestaçôes detetminadas pela
Administração no curso da exeorfo do contrato, salvo nos casos de iustificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipcitcsc em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo dc 01 (um) mês.

6,8. Â execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
lepresentantes da Àdministração especia.lmente designados conformc reqúsitos estabelecidos no ê!!-]]l!-]Éi
14.133/2021, ou pelos respectivos substirutos, permidda a contraraçâo de tcrceiros pâÍa âssisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribúção.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro póprio todas âs ocorências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a rcgolanzaçào das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informiá a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dâs medidas converuentes, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua compctência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos dc assessoramento jurídico e de controle interno da
Âdministraçào, que dwerão dirimir dfuidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prcvcnir riscos na

execuçâo contratual.
6.12. Na hipótese da conratação de terceiros prevista no caput deste anigo, deverào ser observadas as scguintes
regÍas:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objeúva pela veracidade e pela precisâo
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer aúibuição
própria e exclusiva de fiscal de conttato;
lI - a contratação de terceiros nào eximirá de responsabüdade o fiscal do contÍato, nos limites das informaçôes
recebidas do tercciro cootratado.
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execuçào conffânr2.l.

crÁusul.À orTÀvA - DÀ ENTREGA Do oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE pAcÂMENTo
E DO R-EEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Forma De Execução Dos Scrviços
8.1. Poderão ser firmados contratos, que scrâo tratados de forma autônoma e se submeterão igualmcote a todas as

disposições constantes da Lei N". 74.133 /2021, itclusive quânto às pÍorrogaçõcs, alterações e rcscisôes.
8.2. DAS ORDENS DE SERVIÇO: Os produtos licitados/contratados scrão entregues mediante expedição de
ORDENS DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quaotitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adrninistrativa, a necessidade e disponibüdade finance.ira
da CONTRATANTF-.
8.2.1. A Otdem de Compra emitida conterá os irens pretendidos e a tespectiva quantidade, devendo ser entÍegue ao
bcneficiátio do contrato no seu cndereço físico, ou enviada üa fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu cndereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serào fornecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela conuatante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisóú ou definitiva, nos termos do arigo 140 da Lei n' 14.133,
de 1" de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos para a tcüzaçào dos recebimentos proüsório e dehnitivo dos bens ou serviços contratados, bem
como as condiçôes espccíficas de execuçào e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de reíerência,
sendo que o início do prazo de tecebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de rccebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos proüsoriamente, de forma sumária, no ato da enuega, juntamente com a notâ
fiscal ou instrumento de cobtança equivalentc, pclo(a) responsávcl pclo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efcito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes oo Tcrmo de Referência e
nâ ProPosta.
8.3.3 O recebimento provisório será Íealizado pelo fiscal de contrato ou equipc de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a anáüse e l conclusão acerca das ocoÍrências ne execuçâo do cootrato, o qual devetá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, iuntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em partc, inclusive antes do recebimento ptovisório, quaodo em
desacordo com as especificaçôes constântes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vintc e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prcjúzo da aplicação
das penalidades.
8.5 O recebimento definiúvo ocorerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivaleote pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e conseguente
aceitação mediante termo detalhado.
8 (r O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusúficada, por igual
período, quando houvcr necessidade de diligências para a afedçâo do atendimento das exigêocias contratuais.
8 7 No caso de controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão, Qualidade e quantidadc, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Iri n' 14.133, de 1" de abdl de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de üqúdação e pâgamenro.
8.8 O prazo para a solução, pelo conratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
Itscal ou de instrumento de cobrança eqüvalente, veriÍicadas pela Administração durante a análise préüa à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo nào excluirá a responsabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pcla perfeita execuçào do contrato,

Liquidação
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8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üqúdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos rermos do artigo 7", §3" da Instruçâo
Normativa SEGES /ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de prorrogaçào, no
caso de contraaçôes decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o ümite de que trâta o inciso II do
artigo 75 da ki no 14.'133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidação, o seto! competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de cobrança
cquivaleote apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;
8.1 I .3 Os dados do conraro e do órgào conrarante,
8.11.4 O período tespectivo de execução do contato.
8.'l 1.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erÍo na âprcsentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a üqúdação da despesa, esta ficará sobrestada âté que o conüatado provideocie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situaçào, sem ônus ao contrarante.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva.lente deverá ser obrigatoriamente acompaohado da

comprovaçâo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on.Iine ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante coosulta aos sÍtios eleuônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da I,ci n" 14.133, dc 1' de abril de 2021.
8.14 A Ádministração deverá rcalizar consulta ao SICÂF para:
a) r'erificar a manutenção das condições de habütação exigidas no edital;
b) identificar possível razào que impeça a paticipaSo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Púbüco, bem como ocorrências impeditirzs iodiretas (Iosmrção Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de iregularidade do cootÍatado, será providenciada sua notificação,
por escrito, pala que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo plazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a ctitério do coÍrüâtante.
8.16 Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considcrada improccdente, o contlataote deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser eferuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garannr
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o cootratznte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo corrcspondente, assegurada ao contratado a amplâ dcfesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagarnenlos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rcscisão do conrato, caso o contratado não reguladze sua situaçâo iunto ao SICÁF.
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Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em âté 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e
consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pan crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagameoto.
8.20.1.2 O pagamento devcrá obsen'ar a ordem cronológrca de exigibüdade, e subdividida estabelecidas no ardgo
141 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será eferuada a retenção üibutáriâ previstâ na legislação apücável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da rea.lização do pagamento, os percentuâis estabelccidos oa legislação vigente.
8.22 O conratado regularmente opta[te pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
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Reequiübrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a lcgislação viçnte, será pcrmitido reajuste dos preços contratados, desdc gue
observado o interregno mínimo dc 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reaiuste.
8.24. Os preços serão reaiustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + 0 x !, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço arual (antes do reajuste);
V = r'ariação percentual obtida (acumulado nos ú{timos doze meses), onde (P x \) significa o acréscimo ou
dccréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRÂTADA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por mcio de correspondência à

SECRETÂRIA DEMÂNDANTE, expücitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTADA não solicite tempestivamente o reajuste e proffogue o conúato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusào do direito;
8.27. Também ocorterá a preclusão do direito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o conüato,

Da SubConratação
8.28 - À subconrataçào não altcra a responsabiüdade da Contlatâda, a qual continuará íntegra e soüdária perante a
Contratante.
8.29 - As subcontrauçõcs porventura realizadas serão integrdmente custeadas pela Contretadâ.
8,30 - A Proponente vencedora da ücitaSo podcrá subconratar os scrviços, objeto deste certame, até o ümite
administro pela administração, com a aouêocia ptévia da Gestora do Contrato, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e em p)eno cumprimento do art. 722 daLeiFed,erd, n" 14.133/2021;
8.31 - Não poderá ser subcontratâdâ cmpÍesa que tenha participado do ptocesso ücitatório c que tenha sido

considerada inabilitada-
8.32 - Qualquer subcontratação somente será possível com â ânuência préüa da Prefeitura Municipal de

Potiretama, que exigirá contrato âtmado entÍe â cÍnpresa vencedota e o seu subconúatado, mediante a

apresentação de todos os documentos erigidos neste Edital e autorização exprcssa da Prefeitura Muoicipal de

Pouretama,
8.33 - Da soücitaçào prevista no item acima, constará expressarnente que a empÍesa contÍaada é a única

responsável por todos os serviços cxecutâdos pelâ Subconuatada, pelo faturarnento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Iicitação.
8.34 - O conrato firmado entre a Contlatâda e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de

Potiretama, que poderá obietar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquet natureza.

8.35 - Neste contrato deverá estar expresso que â empresa CONTRÂTÀDÂ será a única responsável por todos os

sewiços executadas pela Subcontratada, pelo faturameoto em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
gue envolvam o objeto proposto desta licitação.
8.3(r - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRÂTANTE com os
subcontratados.
8.37 -Â CONTRÂTÂNTE rescrva-se o üreito de vetar a uúlização de subcontratadas por razões técnicas ou
adminisuativas.
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não sofrerá a Íetenção tributária quanto aos impostos e contribuições abtaogidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficatá condicionado à apreseotação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que faz ius ao
tratamento tribuúrio favorecido previsto na referida I-ei Complementar,

CLÁUSULÂ NoNÀ - DAS SÂNçÔES E INFRAçÔES ADMINISTRÀTIVAS
9.1- Comete infração administtativa, nos terÍnos da I-ei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à irexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução pârciâl do conúato que cause grave dano à Âdministração ou ao fr.rncionamento dos
sen iços públicos ou ao intercsse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) nâo celebrar o contrâto ou não entrcgâr a documentaçào exigida para a cootratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida pala o certame ou presta! declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometcr fraude de qualquer oatureza;
k) praticat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) ptaticar ato lesivo previsto no an. 5" da ki n" 12.84(t, d.e 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Advertêocia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do conüâto, sempre que oão se justificat a

imposição de penalidade mais grave (an. '15ó, 
§2', da lxi);

9.2.2. Impedimento de licitar e contraár, quando praticadas as condutâs descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, scúpre que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (an. 156, §4", da

I-ei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e conuatar, quândo praúcadas as conduras descritas nas alíneas h, i, !, k
e I do subitem acima deste Conúato, bem como nas alíneas b, c, d, c, f e g, que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave (an. 156, §5", da I-ei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.'1. moratô:aa de Q,5 Vo (cinco décimos por ccÍrto) por dia de ataso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpüda, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valoÍ da conuatação, caso â ptestação ou entrega seja rcalizada de forma
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobrc o valor da conüatâção, por dia de

irregularidade na prcsação dos scrviços/entrega dos produtos, lirnitada sua aplicâção até o nrárimo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 100/, (dcz por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso da inenecuçãg totd do contrato.
9.2.4.4. O atraso supetior a. 10 dias autoriza a Âdministraçào a pÍomoveÍ a rcsçisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
9.3. Â aplicação das sanções previstas ncste Contrato oão exclui, em hipótesc alguma, a obrigação de reparaçâo
integral do dano causado ao Contatante (aft. 15ó, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato podcÍão ser apücâdas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Ântes da aplicação da multa será íacultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (qúnze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. l5|.
9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagzmento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contraudo, além da perda desse valor, a diferença será dcscontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 15ó, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimcnto da comunicação enviada pela autoridadc
comPetente.
9.8. À apücação das sançócs realizar-se-á em ploccsso administrarivo que asseguÍe o contraditório c a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto oo caput e parágrafos do an. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na apücação das sançôcs serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natuteza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias aglavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provicrem para o Contratante;
e) a implântação ou o aperfeiçoamento de proglama de integndade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na I-ei n" 14.133, dc 2021, ou em outras leis de licitações e

contlatos da Âdministração Pública que tâmbém seiam tipificados como atos lesivos na l*i n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competentc definidos na referida Lei (art. 159).

9.1 l. A persooalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiüzada com abuso do direito
para facilitar, encobrt ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusâo
patrimonial, e, nesse casor todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminisuação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica ptéüa (art. 160).

9.12. O Contratante deverá" no prazo máximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de apücação da sanção,

informar e manter atr-ralizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadasto Naçional de Empresas Punidas (Cnep),

instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
9.13. As sanções de impediniento de ücitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar sào

passíveis de reabilitação na formz do an. 163 dt I*i n" 14.133/21.

CIÁUSULA DECIMA. DAS oBRIGAçÕES DO CoNTRÀTANTE
10.1. Ir,xigrr o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pelo contratado, dc acordo com este iostÍumento c

scus ilncxos;
1t).2. Receber o objeto Í1o prâzo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificrr o conttatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto contratado, para
que seja por ele subsútr,rído, reparado ou corrigido, no total ou em patte, às suas expensas:

10.4. r\companhar e Frscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo cootratado;
10.5. Cornunicar o cont!âtâdo para emissão dc nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para clcito dc liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exccução clo objcto, quanto à dimcnsão,
qualidadc e quantidade, conforme o
10.ó. Eíetuar o pagamento âo contÍetado do valor correspondente a cxccução do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emiúr explicitamente decisão sobrc todas as solicitações e redamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protclatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do contrato.
10.8.'1. Â Ádminisuação terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogaçào motivada, por igual peíodo.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisqucr compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à exccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinaclos
10.I l. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o obleto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lel n" 14.133/21.

clriusul-À DÉCIMA PRIMETRA - oBRIGAÇoES DÀ CoNTRATADÂ
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11.1. O Conratado deve cumpdr todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
11.2, Manter preposto aceito pela Âdministraçâo no local ou do serviço para representá-lo na execução do con-trato.
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamentc justificada, devcndo a empresa designat outro para o exercício da atiüdade.
11.4. Âtcnder às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.5. Àocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitaçâo e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensfios deman-dados, cuja
quântidade, qualidade e tecnologia deverão ateoder às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de tegência;
11.6. Reparat, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pmzo fixado
pelo fiscal do contrato, os serüços nos quais se verificarcm vícios, defeitos ou incorreçõcs resultan-tes da execuçào
ou dos materiais empregados;
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Âdminis-tração ou terceiÍos,
não reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execu-ção cont!âftlal pelo Contraranre,
que ficará autorüado a descontar dos pagamentos dcvidos ou da garan-tia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
11.8. Não contratar, dwante a vigência do contratq côniuge, companheiro ou parente em linha rcta, colateral ou por
ahnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratantc ou do fiscal ou gcstoÍ do cootrato, nos termos do arúgo
48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021:
11.9. Responsabilizar-se pelos víciôs e danos decorrentes da cxecução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contratuâ.I pelo contraaote, que frcará autorizado a dcscontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso eúgid4 o valor correspondcntc aos danos sofridos;
11.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistcma de Cadasuamcnto Unificado de
Fornecedores(SlCAF), o conratado deverá entregar ao setor responsável pcla frscall,zação do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os scguintes documentos:
1) prova de regularidade rclativa à Seguddede Social;
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Àtiva da União;
3) certidões que comprovem a regularidade pelante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do
contrarado;
4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Ttabalhistas - CNDT;
1 1.1 1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dc todas as obrigaçôes trabdhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuia iaadimplência não transfere a rcsponsabilidadc ao contratante c não
poderá oncrar o obieto do contÍato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contrator no pra,zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique oo local da execução do objeto.
11.13. Paralisar, por determinaçào do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técoica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.14. Manter dumnte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação.
11.15. Cumprir, dulante todo o pedodo de execução do contrato, a reserva de catgos preüsta em lei para pessoa
com dcficiência, para reabiütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas
em outras normas específicas.
11.15.1. Comprovar as reseÍr?s de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, oo prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a hdicação dos empregados que preencheram as reíeridas vagas conforme disposto no art, 116,
parágrafo único da Lei o" 14.133 / 2021 .

1 1.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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I 1.15.3. Arcar com o ônus decorlente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemenú-los, caso o
previsto inicialmente em sua pÍopostâ não seja satisfatório para o atendimento do obieto da conuataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados oo art. 124,II, d, da Lei n" 14,133/2021,
11.15.4.. Âlocar os emprcgados necessários, com habilitação c conhecimento adequados, ao perfeito cumprimenro
das cláusulas do cootrato, fornccendo os materiais, cquipamentos, ferramentas e utensüos demandados, cuja
quantidadc, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações dc boa técnica e a legislação de legência.
11.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita obsetvância às oormas da legislaçào pertineote, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo sempre ümpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
11.15.6. Não permitir a utilização de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permiú a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutençào c vig ânc.ia de materiais, ferramcntas, e tudo o que for
nccessário à execução do objeto, durante a ügência do contrato.
11.15.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obieto contratual, cuia
conduta seja considerada indesejável pela hscalizaçâo do contrâtante.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas altetaEões.
11.15.10 - Vedar a utilização, nâ execuçào do objeto, de cmpregado que se)a famüar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratantc, oos teÍnos do artigo 7' do Decreto n" 7.203, de
2010 cumprir com as demais condiçõcs constantes na proposta apresentada na Licitação.
11.15.11 - Responsabüzar-se pelos úcios e danos decorrcntes do objeto, de acordo com os aÍtigos 12,13 e 17 a27,
do Código de Defesa do C.onsumidor (-ei n" 8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de forma criteriosa todas as condiçôes elencadas no Edital e TERMO DE REFERENCIÁ.

CIÁU§ULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRÂUDE E DA coRRIJPÇÃo
12.1, As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazcr observar, pof seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontaafq o mais alto padrão de ética durantc todo o processo de ücitaçâo, dc
contratação e de execução do objeto contatual. Para os propósitos deste item, definem-sc as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta:ncnte, qualque! vantâgem com o objetivo
de influenciar a ação de scrvidor público no processo de licitação ou na execução de conrato;
b) "práúca fraudulenta": a falsifrcação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o processo de licitaçào ou
de execução de contrato;
c) "prática conlüada": esgucmadzar ou estabelecer um acordo cntre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visaodo estabelecet pleços em níveis artificiais e

não-compe titivos;
d) "prática coercitiva": câusa! dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireamentc, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo ücitatório ou afetat a execução do contrato.
e) "prática obsrutiva":
(1) destrúr, falsificar, alterar ou ocultar pÍovas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo firanceüo mult.ilateral, com o objetivo de impedir materialmente a aputação de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercÍcio do direito de o organismo frnanceiro multilateral
promover inspeçào.
12.2. Na hipótese de financiamenro, parcial ou integral, por organismo financeiro multüateral, mediantc
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emplesa ou pessoa fisica, para a outorga de
contratos Frnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constâtar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas) ftaudulentas, cooluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao parricipar
da licitaçào ou da execução um contrâto financiado pelo organismo.
12.3. Considetando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição paÍa a con
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concordaf e autorizaÍ que, na hipótese de o contfato vir a ser financiado, em paÍte ou integralmente, por organismo
financeiro multilatera.l, mediante adiantamento ou reembolso, permiúrá que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do cooúato e todos os documeotos e

registros relacionados à licitação e à execução do conúato.
12.4. A contratante, garantida a préüa defesa, aplicará as sanções administrativas perúnenres, preüsras em lei, se

compÍovar o cnvolümento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas colruptas,
fraudulentas, conlúadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prcjúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CIÁUSUI-A DECIMA TERCEIRÂ - DÀ RESCISÃo
13.1. Á inexecuçào totâl ou parcial do contrato enseia a sua rescisão, se houver uma das ocorrêocias
13.1. O contratado terá dteito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por parte da Âdministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do conüato, por ordem escrita da Âdministração, por prâzo superiot a 03 (três)

me §es;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente impreüstas desmobüzações e mobilizaçôes e outlas previstâs;
13.1,4. Átmso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração por dcspesas de obras, serviços ou fornccimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos pr^zos coritratuais, de área, local ou obieto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projcto, inclusive deüdo a atlaso ou
descumprimento das obrigações atribúdas pelo contrato à Âdministração rclacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses de extinçào a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposições:
13.2.1. Nào serào admitidas em caso de calamidade pública, de gÍave peÍtubâção da ordcm interna ou de guerra,
bem como quando decorrcrem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha cootribuído;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o diÍcito de optar pela suçensâo do curnprimento das obngaçôes assumidas até a

normalização da situação, admitido o Ícsabelecimcnto do equilíbÍio cconômico-Íinanceiro do contrato, na forma da

aünea "d" do inciso II do caput do art. 12A dal-ri n3 14.133/2021.

CI]iUSUI-A DECIMA QUÂRTÂ -DÀS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na cxecução do serviço, será aplicada multa dc 0,1% (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contÍato.
14.2. Pelo atraso injustificado na execuçào do serviço superior a 30 (rinta) dias, contados do termo de ordem de
serviço, será aplicada multa dc 0,5% (zero ürgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia dc atraso,
calculado sobre o valor total do conuato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outtas cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao atraso na execução do sewiço, será apücada multa de 2nÁ (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4, Â multa oão impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este cootrato e aplique outras sançôes.

14.5. Â multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagameotos eventualmente
deridos pela CONTRATANTE, inclusive de evenrual garantia prestada, ou cobrada iudicialmente.
'14.6. Da aplicação de qualqucr muJta será a CONTRATADA intimada para rccolhêJa aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 (rinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRÂTADÂ não poderá ultrapassar a 300Á (trinta pot cento) do valor
global do contraro, nos termos do an. 156, §3", da I -ei o" 14.733 /2021

CI,J(USUI-A DECIMA QUINTÀ - DOS CÀSOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas nesle contrato, aplicat-se-á o regramento dado pela [-ei n." 14.133 /2021, no gu.e
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ela prever, bem como demais legislações pertinentes âo obieto deste instrumeirto.

CIÁUSUI.À DÉCIM.À SEXTA - DA PUBLIcIzÂÇÃo
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP), na íorma preüsta no an. 94 da l-ri'l,4.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8", §2", da I-ei n. 12.521, de 2011, c/ c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

CLIUSULÁ DECIMÂ SÉTIMA - DA ExTINÇÃo Do CoNTBÀTo
17.1. Conforme o Art. 137 da Iri Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual

deverá ser formalmente motivada oos autos do pÍocesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes

situações:
I- nâo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contÍatuâis, de especificações,

de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinaçõcs regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua

execução ou por autoridade superior;
III-alteraçào social ou modificação da Ílnalidade ou da estrutura da empresa que restrinia sua capacidade de concluit
o coolÍato;
IV-decretaçào de falência ou de insolvência civil, dissolu@o da sociedade ou falecimento do contratado;

V- caso fomrito ou força maior, regulaÍmeote complovados, impeditivos da execução do cootrato;
\rI- lazões de interesse púbüco, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da enúdade contratante;

VII - não cumprimento das obtigações rclativas à reserva de catgos prevista em lei, bem como em outras norÍnâs

específicas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contmtado terá direito à extinção do conuato nas seguintes hipótcses:

I- supressão, por parre da Àdministração, dc obras, serviços ou compras que acarrete modifrcação do valot inicial do

contrato além do timite petmitido no otrt. '125 daLel 14.133/2021
II- suspensão de execu$o do contrato, por ordeÍn escdtâ da Adminisna$o, por prazo superior a 03 (rês) meses;

Ill-repetidas suspcnsÕês que totalizem 90 (noventa) dias úteis, hdcperdentemente do pagameoto obrigatório
de indenização pelas sucessivas e cootratualm€nte imprevistas desmobüzaçôes e mobüzações e outÍas Preüstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da cmissâo da nota 6scal, dos pâgamentos ou de Parcelas de

pagâmcntos deüdos pela Administração PoÍ despesas de obrâ§,.§erriços ou fomecimentos;
V- não liberação pela Àdministração, nos pÍâzos contatuais, de âea, local ou obieto, para cxecução de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no proieto, inclusive devido a atÍaso ou
descumprimento das obrigações atribúdas pelo contrato à AdmiÂistraÉo relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou â licenciaÍnento ambiental.
'17.3. As hipóteses de extinção a que se teferem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguinres

disposiçôes:
I- nào serão admitidas em caso de calamidade púbüca, dc grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bcm
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tcoha platicado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optâr pela suspensão do cumpdmento das obrigaçôes assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 àa Lei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias preüstas no art. 96 da Lei 14,133/2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto âo início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conratuars.
17.5. A extinção do conrato poderá ser:

I- dcterminada por ato unilateral e escrito da Àdministraçào, exceto no caso de descumprimento dccorrente de sua

própria conduta;
Il- consensual, por acordo entle as partes, por conciliaçào, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,

desde gue hala rnteresse da Âdmirustraçào;
III- determinada por decisão arbiral, em decorrência de cláusula compÍomissória ou compromisso arbitral, ou por
decisâo iudicial.
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17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo,
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Àdministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos dcvidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do cusro da desmobilizaçào.
17.8. A extinção determinada por ato unilatera.l da Administração poderá acarretar, scm prejúzo das sançôcs

previstas na I,ei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do obieto do conttato, no estado e local em que se encontÍar, pot ato ptópdo da

Administração;
1I- ocupação e utiüzação do local, das instalações, dos equipamentos, do matcrial e do pessod empregados na

exccução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da gatantia contratual para:

a) ressarcimento da Âdministração Pública por prejúzos decorrentcs da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas deúdas à Ádmioistrâção Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do obleto do contrato pela seguradora, quando cabível;

fV- retenção dos créditos decoÍeotcs do cootrato até o ümite dos prciulzos causados à Àdministtação Púbüca

e das mulus aplicadas.

17.8.'1. Na hipótese do iociso ! do caput do item 17.3, o ato deveú ser preceditlo de autoúação expressa do

secrcrárioíâ) municipal competente.

crÁusul-A DÉcrMA orrÀvÀ - Dos EFErros DÂ ExrINçÃo CoNTRÀTUÂL
18.1. CULPÀ EXCLUSN'A DÀ ÂDMINISTR {ÇÂO: Quando a exúnçâo decorrer de culpa exclusiva da

Âdministração, o contratado será ressarcido pelos preiuízos regularmente comprovados que houver sofrido c tcrá

direito a:

18.i.1. Devolução da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagaraentos devidos pcla execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamcnto do custo da desmobilização.
17.2. DETER-N,IINADÂ UNILATERÂLMENTE PEtÁ ÂDMINISTRÂÇÃO: Â extinção determinada por aro

unilateral da A<lminisuaçào poderá acarretar, sem prejüzo das sanções previstas neste edital, as seguinres

conse<1uências:

17.2.1. Assunçào imeüata do objeto do contmto, oo estado e local em que se encontrar, por eto próptio da

Administraçào;
17.2.2. ()cupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipameotos, do material e do pessoal empregados na

esecuçào do contraro e necessários à sua continuidadc.

CLÁUSULÀ DÉCIMÀ oITÀvA - DA NULIDADE CONTR,{TUÂL
18,1. Constatada irregularidade oo procedimento licitatório ou na execução contÍatual, caso não seja possível o
saneaÍnento, a decisão sobre a suspensão da execuçào ou sobre a declaração de núdade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbüco, com avüaçào, entre ouúos, dos seguintes

asPectosi
18.2. Impactos econômicos e hnanceiros decorentes do atraso na frúção dos beneficios do obieto do contrato;1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segurança da poputação local decorrentes do auaso na írúção dos beneficios do
objcto do cootrato;
18.3. Motivação social e ambiental do conúato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das patcelas executadas;
18,5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
l8.6. Despesa inereote à desmobiüzação c ao postcrior rctorno às atiüdades;
18.7. Meüdas efetivamente adotadas pelo tinrlar do órgão ou entidade para o sanearlento dos indícios de
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irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de uabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para reaüzação de nova ücitação ou celebração de novo conrrâto;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçào.
18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revelc medida de interesse púbüco, o poder público deverá optar pela
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por pcÍdas e dânos, sem prejüzo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
18.13. Â declaração de nüdade do contrato administrativo lequererá anáüse préüâ do interesse púbüco envolvido,
na forma do art. 147 da ki n." 14.133/2021, e operará ÍetÍoativamente, impedindo os efeitos juridicos que o
contrato deveria produzir ordinariamenre e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será rcsolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejúzo da apuÍação de responsabüdade e aplicação das penalidades cabíveis.
18,15. A nulidade não exonerará a ÂdministÍação do devcr de indenizar o contlatado pelo que houve! executado até
a data em que fo! declarâda ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde
que não lhe seja imputável, e scrá promoúda a responsabiLizaçâo de quem lhe tenha dado causâ.
18.1ó. Nenhuma contratação será feita sem a caracrcrizzção adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçameotários Para Pagamento das parcelas cootÍatuais vincendas no excrcício em que foÍ reaizada a contrataçào
sob pena de nuüdade do ato e dc responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágtafo único: Ao deàlarar a nulidade do contÍatq a autoridade, com üstas à continüdade da atividade
adm.inisuativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficieote para efetuar nova
contrataçào, por prazo de até 06 (se§ meses, prorrogável uma única vez.

CTÁUSULA DECIMÁNoNA. DA PRoTEÇÃo DE DADoS PESSoAIS
19.1. Âs Pârtes envolvidas deverão obscrvar as disposiçõcs da l*1rf 13.709/2018 (ki Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao ttatarnento dos dados pessoais que lhes Forem confiados, em especial quanto à Ílnalidade e

boa-fé na utilização dc informaçôes pessoâis para consecução dos fins a que se propôc o pÍcscnte contrato com
comprometimento Âa Protcçào dos dircitos fundamentais dc überdade e dc privacidadc e do üwe desenvolvimento
da personalidade da pessoa narural rclativos ao uatamento destes dados em meios fisicos e digitais.
79.2. Pao. efeitos legais, o Muoicipio dc POTIRETÂMÂ, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Conuatada para tratamento, seqdo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tratamento, a Cootratada será a Conroladora dcstcs.
19.3. O eventual acesso, pela Conúaada, às bases de dados que contenham ou possâm conter dados pessoais ou
segtedos de negócio impücará à Contratad4 seus empregados e plepostos na obrigação de sigilo, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relaçâo aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,
cxibidos, manuseados ou quc por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em raz ào
deste cootÍato, ficando, na forma da lei, respoosáveis pelas consequências da sua dimlgação indevida e/ou
descüdada ou de sua incorreta urilização, sem prejúzo das penalidades apücár,eis nos termos da I-GPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçâo do serviço, esta será
realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabilização da Conratada na obteoção do
consentimento dos titulares (salvo nos câsos em que opere outÍa hipótese legal de ttatameoto). Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contato, e em hipótese alguma
poderão scr compartilhados ou utilizados para outros fins, nào afastadas as penalidades aplicáveis oos tetmos da
LGPD
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e pÍepostos das obrigações, deveres,
sanções e condiçôes acordadas neste item, inclusive no tocante à PoÍtica de Privacidade do Município, cujos
principios deverão ser aplicados à coleta e úatamento dos dados pessoais de que tlata este item.
19.6. Á LGPD permite a conscn ação dos dados pessoais tratados e opetados pela Contratada após a finalização do
tratâmento Para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverâo ser eliminados:
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E assim, por estarem iustos e acordes, após lido c iulgado confotme, âs pâÍtes assinam o Plesente instrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas quc também o assinam, pala que surta

seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETAMÂ - CE, de sto de 20
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a) Cumprimento de obdgação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgào de pesquisa, garantida, sempre que possÍvel, a anonimização dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. Â Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigaçôes referentcs ao exercício dos dLeitos
dos titulares previstos na LGPD e demais Iegislaçôes e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de requisições e deteÍminaçôes dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente quc
impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, parâ que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9, Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com âmpaÍo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Níunicipio para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Evcntuais rcsponsabüdades das partes serâo apuradas conforme estabelecido no Termo de Rcferência c
também de acotdo com o que dispõe â seção III, C^p. \rI da LGPD.

clriusul.A vlcÉstue - oo nono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município.de Poúetama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato oão passíveis de solução pela via adininisuativ4 renuociando as partes a qualqucr outro por mais

priviJegiado que seja ou venha a ser.
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